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Senhor Presidente,
Ilustres Convidados,
A Construção Europeia constituiu um grande desafio e um enorme desígnio do século XX, e representa – sem dúvida – uma nova esperança para o século que ainda agora se iniciou.

Uma análise dos últimos 50 anos de história da integração europeia mostra que este processo é, apesar de todas as dificuldades por que passou (e passa!), um êxito histórico.

O nível de vida da população melhorou consideravelmente, os cidadãos circulam por fronteiras sem cadeados; o combate ao crime na prossecução de uma sociedade mais segura e mais justa é, hoje, um objectivo comum; a cooperação judiciária europeia uma realidade que, não obstante as melhorias que pode e deve ter, tem aumentado significativamente os meios das nossas sociedades na busca da Paz; muitos dos Estados-membros utilizam hoje a mesma moeda; os estudantes conhecem livremente outros jovens, doutras universidades e doutros Países ou universidades trocam experiências e cooperam em conjunto em busca do conhecimento.  
A recente adesão de mais dez novos Estados membros à União Europeia (bem como o previsível alargamento de mais dois em Janeiro de 2007) representa o maior alargamento de todos os tempos e demonstra a consolidação da democracia e da Paz europeia, tornando a Europa numa realidade crescentemente mais coesa e solidária.

Como qualquer obra humana e sobretudo desta envergadura, a integração da Europa não se constrói num dia, nem sequer em algumas décadas: as lacunas são ainda numerosas e as imperfeições evidentes. A tendência, porém, vai no bom sentido e por isso, além destes 10 Estados, outros há que se candidatam a aderir a este processo de futuro. 

Também por tudo isto, o projecto europeu atravessa hoje uma fase decisiva de mudança. 

Depois dos resultados negativos dos referendos francês e holandês sobre o Tratado Constitucional Europeu, os Governos dos 25 Estados-Membros da União Europeia, em Junho de 2005, estabeleceram um período de reflexão sobre o processo de ratificação, no referido exercício de tolerância democrática em que me revejo. E, neste aspecto, concordo com o que foi dito que cada decisão deve merecer igual respeito democrático de todos. Não há boas e más decisões, há decisões que podem, ou não, vir de encontro às nossas ideias e aos nossos desejos.  
Na véspera do Conselho Europeu onde esta decisão foi tomada, o Governo Português enviou o Tratado para a Assembleia da República com o objectivo de ser aprovado para ratificação.

É nesta sede que o mesmo se encontra e é neste contexto que a nossa Comissão tem procurado debater as soluções possíveis para o presente impasse.
Tomadas em consideração todas as inovações no seu conjunto, o Tratado Constitucional Europeu constituiu uma verdadeira refundação e reordenação da União Europeia. Vislumbramos nela passos muito importantes como a simplificação do edifício jurídico, a agilização do processo de tomada de decisão ou a clarificação de competências e dos diversos actos normativos, o reforço do controlo das normas contrárias ao princípio da subsidiariedade ou ainda o reforço do papel dos parlamentos nacionais.
Outros aspectos do Tratado já não nos merecem tamanho entusiasmo.

Mas, o que deve motivar todos é a busca de uma solução e para tal teremos de aproveitar, sem hesitar, a oportunidade de discutir e participar neste processo.
Apesar das dificuldades, dos atritos e tensões, que podem minar num dado momento o clima de confiança entre Estados membros, a Europa tem sabido – como sempre soube – gerir as crises, de forma a nunca colocar em causa os princípios orientadores da integração europeia.

A presente crise tem representado um enorme teste à capacidade dos Estados europeus em manterem a sua coesão e interagirem com os seus povos. 

Estou certo que, para lá das vicissitudes do presente, temos de olhar para o futuro com lucidez, mas também, com esperança e sobretudo com convicção, retirando ilações deste processo e reforçando a necessidade de construir o edifício europeu pelos seus alicerces – o povo europeu!
O CDS-PP está perfeitamente consciente que existe um grande desafio pela frente, que passa por superar divisões, ter a vontade de olhar longe e prosseguir a caminhada por que os Portugueses – como de resto todos os europeus – anseiam, que é a via duma Europa feita de progresso e de Paz.

È neste contexto que o estudo que o presente fórum apresenta, assume uma primordial importância na proximidade que deve (que tem!) de existir entre o poder político (nas suas diversas dimensões) e as populações sejam elas representadas por organizações não governamentais, universidades, ordens e associações profissionais e empresariais, sindicatos, enfim a sociedade civil num esforço que só na sua pluralidade e diversidade pode desencadear a necessária dinamização para que este período termine e que a Europa possa sair ainda mais reforçada do momento que atravessa.  
Assim, quando vivemos um período de reflexão sobre um futuro Tratado Constitucional Europeu, importa que a Casa de Democracia discuta de forma aberta os resultados obtidos num questionário que abrangeu cerca de um centena de entidades e que, inclusivamente motivou a realização de um referendo numa delas – a Universidade do Minho – o que nos parece permitir concluirmos, desde já, do êxito desta iniciativa e da necessidade de prosseguirmos e até intensificarmos este tipo de realizações.

Das respostas, gostaria de destacar quatro aspectos que considero importantes:

1 – A manifesta divisão de opiniões sobre a necessidade ou não de os portugueses se pronunciarem sobre o Tratado ainda que o mesmo tenha sido já objecto de uma votação negativa nos referendos realizados em 2 Países (51% a favor, 48% contra) e na oportunidade de realização de novo referendo nestes mesmos Países caso a maioria dos que ainda faltam pronunciar-se (nove entre os quais Portugal) votem favoravelmente (48% pelo sim e 46% pelo não). Facto que, a nosso ver, deve ser entendido apenas como uma manifestação de vontade da população em participar e pronunciar-se sobre o processo da construção europeia. O que para nós, CDS-PP, que fomos a primeira força partidária em Portugal a propor um referendo sobre a matéria europeia nos parece extremamente positivo.

2 – Como também nos parece importante a esmagadora maioria alcançada nas respostas afirmativas relativas à não desistência sobre a realização de um Tratado (74%) ou da não aplicação restrita do Tratado apenas aos Países que o ratificaram (92%). O que parece significar que os conceitos de coesão, união e solidariedade europeia estão assimiladas pelas nossas instituições. Para não referir a rejeição clara da existência de uma pausa no processo de construção europeia (66%).
3 – De igual modo nos parece significativo e merecedor de particular atenção o facto de 94% dos inquiridos considerarem necessária a existência de uma nova renegociação para a concepção de um novo texto do Tratado e até, de forma igualmente expressiva (71%), da concepção de um novo texto na sua totalidade.

4 – Por fim, e a merecer especial atenção são os principais objectivos na construção europeia escolhidas pelos inquiridos – a Paz, a segurança e a solidariedade territorial. 
E nem o facto de o emprego, a coesão e a educação constarem como as três primeiras prioridades das políticas europeias podem desvalorizar estes resultados pois, como o próprio relatório indica nas suas conclusões, sem segurança e Paz, a promoção e valorização do emprego e coesão europeia não podem ser atingidas. Diriam mesmo, que se trata de um excelente exemplo da diferença entre pressupostos e prioridades e é nesse sentido que todos devemos trabalhar, e daí também o facto de a maioria desejar a construção de uma Europa política e não meramente económica.   
Senhor Presidente,

Senhoras e Senhoras e Senhores,

Defendemos há muito a construção de um projecto europeu. De um projecto que assente na vontade soberana de cada um dos povos que a compõem o que requer um amplo debate e a necessidade de após este período de reflexão serem dados pequenos passos num caminho que se antevê longo mas se espera frutuoso. 
Neste sentido, a prudência no texto de um futuro projecto de Tratado que aproveite o que de bom e consensual este tem e a introdução de inovações que o aproximem dos cidadãos pode ser proporcional à eficácia no atingir dos objectivos pretendidos.

Para este esforço, que tem de ser de todos e que só terá sucesso com o contributo de todos, consideramos que os próximos Conselhos Europeus devem desempenhar um papel importante nos sinais que podem, ou não, dar nos caminhos a seguir, mas de forma alguma o papel dos Parlamentos nacionais podem ser desvalorizados na realização de debates como este e que se revestem da maior importância na construção e solidificação do projecto de uma Europa livre, democrática, segura e próspera que todos desejamos.

Disse.  
